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Considerando a dimensão e proporção tomada pelo 

tão acentuado fenômeno das dependências, principal-

mente no que diz respeito às questões voltadas ao uso 

abusivo do CRACK, faz-se necessário discutir es-

tratégias e políticas que permeiam esta polêmica. 

Uma das medidas, procedente de contextos sociais e 

comunitários, é a Redução de Danos (RD). Através 

de intervenções dialogadas, com foco na escuta, no 

respeito e na compreensão, o profissional se coloca 

na tarefa de educar, informar e sensibilizar estas pes-

soas, tendo como principal objetivo prevenir 

possíveis danos decorrentes do uso destas substân-

cias, e não combatê-lo. Essa forma de entender e re-

fletir sobre o presente fenômeno, se sustenta no fato 

de que muitas pessoas, em diversos lugares do 

mundo, fazem uso dos mais variados tipos de drogas, 

apesar dos esforços empreendidos no combate ao 

consumo destas substâncias. Desta forma, a RD lida 

com questões particulares, ou seja, tanto há pessoas 

que não conseguem, como também há as que não 

querem parar de fazer uso de drogas. A facilidade no 

acesso à rede de atenção é de extrema importância 

para boa resolutividade destas questões, porém, mui-

tas pessoas desconhecem estes serviços, não dando 

oportunidade aos que, por algum momento, estão sen-

sibilizados a parar o uso. Nesse sentido, salienta-se a 

importância de que essas práticas sejam realizadas na 

realidade dessas pessoas, como ações simples, tais 

como: o diálogo, a escuta, a educação, a informação, 

e outras intervenções redutoras de danos que ajudem 

este público a se manterem seguros e saudáveis. Mui-

tas pessoas que fazem uso de drogas preferem utilizar

-se de métodos informais, e “não de clínicas”, para 

diminuir seu consumo, ou pelo menos, diminuir os 

riscos associados ao consumo. 
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A Redução de danos é um conjunto de políticas e 

práticas, cujo objetivo, é reduzir os danos asso-

ciados ao uso de substâncias psicoativas em pes-

soas que não podem ou não querem parar de usar 

essas substâncias. Por definição, a RD foca na 

prevenção aos danos ao invés da prevenção do uso 

de drogas.  Os seus princípios baseiam-se num 

forte compromisso com a saúde pública e os Di-

reitos humanos. 

 

E como a RD se constituiu en-
quanto estratégia na política de 
atenção ?  
 

De início, surgiu como uma prática preventiva de 

contaminações de DSTs. No Brasil, iniciou-se em 

Santos, no ano de 1989, visando à troca de serin-

gas entre usuários de drogas injetáveis, e assim 

demarcou como possível prática que se estendeu 

por alguns anos e em outras localizações. No ano 

de 1998 essas práticas ganharam espaço e reper-

cussão, constituindo-se enquanto lei, no estado de 

São Paulo, legalizando-as. A partir de tais práti-

cas, novos modos de prevenções foram pensados, 

tendo em vista reduzir os danos e amenizar as 

consequências negativas provenientes do uso abu-

sivo, e as situações de risco. Dado os resultados 

positivos dessas práticas, programas e estratégias 

foram sendo desenvolvidos, consolidando-se en-

quanto um conceito de se entender e refletir sobre 

o fenômeno das dependências.  

 
Mas então, o que é Redução de 
Danos? 
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Como pensar em posturas e 
modelos de intervenções em  RD 
 
Visando que cada indivíduo traz consigo uma ba-

gagem pessoal a respeito do uso de drogas, a abord-

agem em Redução de Danos não deve ser reduzida 

em apenas uma técnica, mas sim de um modo de 

trabalho pautado por uma ética da relação baseada 

na autonomia, diálogo e corresponsabilidade entre 

profissional e usuário, fomentando a integração do 

usuário em processos de recuperação, tratamento e 

reinserção social através de ações de sensibilização, 

orientação e encaminhamento. Vejamos algumas: 

Realização de oficinas em instituições para discutir 

o uso de drogas e sexualidade; entregar na comuni-

dade material informativo e educativo a respeito de 

AD; incluir o acesso a preservativos e seringas lim-

pas; promover trabalhos extra-muros como: con-

sultórios de ruas, atividades realizadas em centros 

esportivos/culturais públicos; atividades socioeduca-

tivas em escolas públicas e privadas; acompan-

hamento de usuários a serviços (vacinação, exames, 

etc); articular o usuário dentre a rede de saúde; ar-

ticular com outros equipamentos sociais (escola, 

emprego, moradia) e entre outras ações que facilite 

o acesso às informações e orientações, possibili-

tando seu contato com os serviços  de saúdes 

(quando necessário) e utilizando propostas diversifi-

cadas e construídas com cada usuário e sua rede so-

cial. 


